
 
 

 Estudo do Veto nº 46/2026 
 Secretaria Legislativa do Congresso Nacional – SLCN 
  
 

Fundo de Fortalecimento da Cidadania e Aperfeiçoamento do Ministério Público da União (FMPU) 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 1.872, de 2025 

Autoria da matéria vetada:  

- Ministério Público da União 
 

Relatoria na Câmara: 

-Deputada Camila Jara (PT-MS): Parecer proferido em Plenário pela 
Comissão de Finanças e Tributação (CFT) e pela Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (CCJC). 
 

Relatoria no Senado: 

- Senador Weverton (PDT-MA) - ad hoc: Parecer proferido em Plenário 
em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).  
 

Ementa do projeto de lei vetado: 

Cria e estrutura o Fundo de Fortalecimento da Cidadania e 
Aperfeiçoamento do Ministério Público da União (FMPU). 

Síntese do Veto: 

O veto incide sobre dispositivos que tratam sobre as receitas que 
comporão o Fundo de Fortalecimento da Cidadania e Aperfeiçoamento 
do Ministério Público da União (FMPU). 

 

 
Elaborado pela Secretaria Legislativa do Congresso Nacional – SLCN (Telefone: 3303-1086) 

Elaboração: 10/09/2026 



SECRETARIA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

 

Estudo do Veto nº 46/2026 

DISPOSITIVO VETADO 

46.26.001 

inciso II do "caput" do art. 6º: 

doações, contribuições em pecúnia, valores, bens móveis e imóveis; 

ASSUNTO Receitas que poderão compor o FMPU 

 
ORIGEM DO ITEM 

 
Texto inicial, p. 2. 

 
EXPLICAÇÃO DO ITEM 

 

O dispositivo estabelece que poderão constituir receita do FMPU as doações, contribuições em pecúnia, valores, bens móveis e 
imóveis. 

RAZÃO PRESIDENCIAL 
DO VETO 

“A proposição legislativa contraria o interesse público ao estabelecer vinculações de receitas a fundo público específico, sem previsão 
de cláusula de vigência da vinculação de até cinco anos, em descumprimento ao disposto no art. 147 da Lei nº 15.321, de 31 de 
dezembro de 2025 – Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2026.” 

Ouvidos o Ministério da Justiça e da Segurança Pública, o Ministério da Fazenda e o Ministério do Planejamento e Orçamento. 
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SECRETARIA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

Estudo do Veto nº 46/2026 

DISPOSITIVO VETADO 

46.26.002 

inciso IV do "caput" do art. 6º: 

10% (dez por cento) das multas aplicadas pelos magistrados em processos cíveis, em razão da prática de ato atentatório ao exercício 
da jurisdição; 

ASSUNTO Receitas que poderão compor o FMPU 

 
ORIGEM DO ITEM 

 

Substitutivo apresentado pela Dep. Camila Jara, relatora da matéria na Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados, 
p. 10. 

 
EXPLICAÇÃO DO ITEM 

 

O dispositivo estabelece que poderão constituir receita do FMPU 10% das multas aplicadas pelos magistrados em processos cíveis, 
em razão da prática de ato atentatório ao exercício da jurisdição. Inicialmente, o projeto enviado pelo Ministério Público previa que 
percentual de 15% das multas poderia vir a constituir receita do FMPU. Esse percentual, porém, foi alterado para 10% no substitutivo 
ao texto de origem, a fim de “preservar os recursos de custas judiciais e similares ao Poder Judiciário”, segundo a relatora, Deputada 
Camila Jara. 

RAZÃO PRESIDENCIAL 
DO VETO 

“A proposição legislativa contraria o interesse público ao estabelecer vinculações de receitas a fundo público específico sem previsão 
de cláusula de vigência da vinculação de até cinco anos, em descumprimento ao disposto no art. 147 da Lei nº 15.321, de 31 de 
dezembro de 2025 – Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2026.” 

Ouvidos o Ministério da Justiça e da Segurança Pública, o Ministério da Fazenda e o Ministério do Planejamento e Orçamento. 
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SECRETARIA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

Estudo do Veto nº 46/2026 

DISPOSITIVO VETADO 

46.26.003 

inciso V do "caput" do art. 6º: 

10% (dez por cento) dos recursos decorrentes de alienação de bens móveis e imóveis considerados abandonados, nos termos da lei 
que institui o Fundo de Custas da Justiça Federal; 

ASSUNTO Receitas que poderão compor o FMPU 

 
ORIGEM DO ITEM 

 

Substitutivo apresentado pela Dep. Camila Jara, relatora da matéria na Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados, 
p. 10. 

 
EXPLICAÇÃO DO ITEM 

 

O dispositivo estabelece que poderão constituir receita do FMPU 10% dos recursos decorrentes de alienação de bens móveis e 
imóveis considerados abandonados, nos termos da lei que institui o Fundo de Custas da Justiça Federal. Inicialmente, o projeto 
enviado pelo Ministério Público previa que percentual de 15% desses recursos poderia vir a constituir receita do FMPU. Esse 
percentual, porém, foi alterado para 10% no substitutivo ao texto de origem, a fim de “preservar os recursos de custas judiciais e 
similares ao Poder Judiciário”, segundo a relatora, Deputada Camila Jara. 

RAZÃO PRESIDENCIAL 
DO VETO 

“A proposição legislativa contraria o interesse público ao estabelecer vinculações de receitas a fundo público específico sem previsão 
de cláusula de vigência da vinculação de até cinco anos, em descumprimento ao disposto no art. 147 da Lei nº 15.321, de 31 de 
dezembro de 2025 – Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2026.” 

Ouvidos o Ministério da Justiça e da Segurança Pública, o Ministério da Fazenda e o Ministério do Planejamento e Orçamento. 
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SECRETARIA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

Estudo do Veto nº 46/2026 

DISPOSITIVO VETADO 

46.26.004 

inciso VI do "caput" do art. 6º: 

recursos decorrentes de alienação de equipamentos, de veículos ou de outros materiais permanentes do Ministério Público da União; 

ASSUNTO Receitas que poderão compor o FMPU 

 
ORIGEM DO ITEM 

 
Texto inicial, p. 2. 

 
EXPLICAÇÃO DO ITEM 

 

O dispositivo estabelece que poderão constituir receita do FDMU os recursos decorrentes de alienação de equipamentos, de veículos 
ou de outros materiais permanentes do Ministério Público da União. 

RAZÃO PRESIDENCIAL 
DO VETO 

“A proposição legislativa contraria o interesse público ao estabelecer vinculações de receitas a fundo público específico sem previsão 
de cláusula de vigência da vinculação de até cinco anos, em descumprimento ao disposto no art. 147 da Lei nº 15.321, de 31 de 
dezembro de 2025 – Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2026.” 

Ouvidos o Ministério da Justiça e da Segurança Pública, o Ministério da Fazenda e o Ministério do Planejamento e Orçamento. 
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SECRETARIA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

Estudo do Veto nº 46/2026 

DISPOSITIVO VETADO 

46.26.005 

inciso VII do "caput" do art. 6º: 

recursos decorrentes de alienação de material inservível ou dispensável do Ministério Público da União; 

ASSUNTO Receitas que poderão compor o FMPU 

 
ORIGEM DO ITEM 

 
Texto inicial, p. 2. 

 
EXPLICAÇÃO DO ITEM 

 

O dispositivo estabelece que poderão constituir receita do FDMU os recursos decorrentes de alienação de material inservível ou 
dispensável do Ministério Público da União. 

RAZÃO PRESIDENCIAL 
DO VETO 

“A proposição legislativa contraria o interesse público ao estabelecer vinculações de receitas a fundo público específico sem previsão 
de cláusula de vigência da vinculação de até cinco anos, em descumprimento ao disposto no art. 147 da Lei nº 15.321, de 31 de 
dezembro de 2025 – Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2026.” 

Ouvidos o Ministério da Justiça e da Segurança Pública, o Ministério da Fazenda e o Ministério do Planejamento e Orçamento. 
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SECRETARIA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

Estudo do Veto nº 46/2026 

DISPOSITIVO VETADO 

46.26.006 

inciso VIII do "caput" do art. 6º 

valores de inscrições em concursos organizados pelo Ministério Público da União; e 

ASSUNTO Receitas que poderão compor o FMPU 

 
ORIGEM DO ITEM 

 
Texto inicial, p. 2. 

 
EXPLICAÇÃO DO ITEM 

 

O dispositivo estabelece que poderão constituir receita do FMPU os valores de inscrições em concursos organizados pelo Ministério 
Público da União. 

RAZÃO PRESIDENCIAL 
DO VETO 

“A proposição legislativa é inconstitucional e contraria o interesse público ao estabelecer vinculações de receitas a fundo público 
específico sem previsão de cláusula de vigência da vinculação de até cinco anos, em descumprimento ao disposto no art. 147 da Lei 
nº 15.321, de 31 de dezembro de 2025. Ademais, a medida desvirtua o caráter das taxas de inscrição em concursos públicos, 
destinadas ao custeio do próprio certame e desprovidas de natureza arrecadatória, o que viola o disposto no art. 145, caput, inciso II, 
da Constituição.” 

Ouvidos o Ministério da Justiça e da Segurança Pública, o Ministério da Fazenda e o Ministério do Planejamento e Orçamento. 
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SECRETARIA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

Estudo do Veto nº 46/2026 

DISPOSITIVO VETADO 

46.26.007 

inciso IX do "caput" do art. 6º: 

transferências de outros fundos com natureza pública ou privada. 

ASSUNTO Receitas que poderão compor o FMPU 

 
ORIGEM DO ITEM 

 
Texto inicial, p. 2. 

 
EXPLICAÇÃO DO ITEM 

 
O dispositivo estabelece que poderão constituir receita do FMPU transferências de outros fundos com natureza pública ou privada.  

RAZÃO PRESIDENCIAL 
DO VETO 

“O dispositivo contraria o interesse público, pois, ao permitir que fundo vinculado ao Ministério Público receba transferências de 
outros fundos de natureza pública ou privada, poderia comprometer a autonomia funcional do órgão e o exercício de suas funções 
essenciais. 

Ouvidos o Ministério da Justiça e da Segurança Pública, o Ministério da Fazenda e o Ministério do Planejamento e Orçamento. 
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SECRETARIA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

Estudo do Veto nº 46/2026 

DISPOSITIVO VETADO 

46.26.008 

§ 1º do art. 6º: 

A receita destinada ao FMPU deve ser recolhida em conta especial, sob o título de Fundo de Fortalecimento da Cidadania e 
Aperfeiçoamento do Ministério Público da União, sob escrituração contábil própria. 

ASSUNTO Recolhimento de receitas do FMPU 

 
ORIGEM DO ITEM 

 

Substitutivo apresentado pela Dep. Camila Jara, relatora da matéria na Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados, 
p. 10. 

 
EXPLICAÇÃO DO ITEM 

 

O dispositivo estabelece que a receita destinada ao FMPU deve ser recolhida em conta especial e sob escrituração contábil própria. O 
substitutivo foi responsável por trazer menção à “escrituração contábil própria”, que não constava no texto original. 

RAZÃO PRESIDENCIAL 
DO VETO 

“O dispositivo é inconstitucional e contraria o interesse público, pois, ao determinar a arrecadação da receita do Fundo de 
Fortalecimento da Cidadania e Aperfeiçoamento do Ministério Público da União em conta especial e contabilização própria, afasta-a 
do recolhimento à conta única do Tesouro Nacional, em desacordo com o disposto no art. 164, § 3º, da Constituição e com o princípio 
da unidade de tesouraria, que veda a fragmentação de caixa e da contabilização pública, nos termos do disposto no art. 56 da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964, e no art. 50, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.” 

Ouvidos o Ministério da Justiça e da Segurança Pública, o Ministério da Fazenda e o Ministério do Planejamento e Orçamento. 
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SECRETARIA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

Estudo do Veto nº 46/2026 

DISPOSITIVO VETADO 

46.26.009 

"caput" do art. 10: 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSUNTO Cláusula de vigência 

 
ORIGEM DO ITEM 

 

Substitutivo apresentado pela Dep. Camila Jara, relatora da matéria na Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados, 
p. 11. 

 
EXPLICAÇÃO DO ITEM 

 
O dispositivo traz a cláusula de vigência da Lei, que entraria em vigor na data de sua publicação.  

RAZÃO PRESIDENCIAL 
DO VETO 

“A proposição legislativa contraria o interesse público, pois, ao estabelecer a entrada em vigor na data de sua publicação, não confere 
tempo hábil para a estruturação do Fundo de Fortalecimento da Cidadania e Aperfeiçoamento do Ministério Público da União e dos 
conselhos por ele criados, nem para a edição do regulamento a cargo do Procurador-Geral da República. Com o veto, incide a regra 
geral do art. 1º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, o que assegura maior segurança jurídica à implementação do 
novo arranjo institucional.” 

Ouvidos o Ministério da Justiça e da Segurança Pública, o Ministério da Fazenda e o Ministério do Planejamento e Orçamento. 
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